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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Ordem de serviço: 78/2019
Período:
Equipe de auditoria:

01/01/2019 a 30/06/2019
Aline Mendonça de Andrade
Fernanda Dantas Barreto
Gilda Souza Gomes
Jorge de Souza Tavares

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Fundação da Criança e do Adolescente (Fundac)
Natureza jurídica: Autarquia
Vinculação: Secretaria  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e  Desenvolvimento

Social (SJDHDS)
Finalidade: Executar,  no  âmbito  do  Estado  da  Bahia,  a  política  de

atendimento  ao adolescente envolvido em ato infracional  ou
em situação de abandono.

Endereço: Rua das Pitangueiras, nº 26-A, Matatu de Brotas, Salvador-BA,
CEP: 40.255-436.

Dirigente máximo:
Cargo:
Período:

Regina Celeste Bezerra Affonso de Carvalho
Diretora Geral
A partir de 28/01/2015

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 168/2018, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2019, e de
acordo com a Ordem de Serviço n.º 78/2019, expedida pela 2ª Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizado  o  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da Fundac, relativa ao período de 01/01 a 30/06/2019.

A Fundac foi selecionada para exame considerando a ordenação de prioridade da Matriz
de  Risco  do  TCE/BA,  a  qual  é  lastreada  por critérios  de  materialidade,  risco  e
relevância.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da
observância às normas aplicáveis.

A  auditoria  abrangeu  as  áreas  operacional,  orçamentária/financeira/contábil,
patrimonial, jurídica, controle interno e termos de colaboração.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• exame de procedimentos de dispensa e contratos;
• exame dos processos de pagamentos;
• verificação das sindicâncias e processos administrativos disciplinares; e
• acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do

TCE/BA em auditorias anteriores;

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  (LRF)  –  Estabelece  normas  de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Constituição Estadual;
• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Dispõe sobre a Lei Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia;
• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui normas gerais de direito financeiro  para

elaboração e controle dos orçamentos  e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  Regulamenta  o  art.  37,  inciso  XXI,  da
Constituição  Federal,  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

3

Ref.2322798-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
X

N
JM

Z
N

D
M

3



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

• Lei Federal nº 13.019/2014 – Estabelece o regime jurídico das parcerias entre
a administração pública e as organizações da sociedade civil;

• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial
e de material do Estado;

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual;

• Lei Estadual nº 13.468/2015 – Institui o Plano Plurianual Participativo (PPA)
do Estado da Bahia para o quadriênio 2016-2019;

• Lei Estadual nº 13.973/2018 –  Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2019;

• Lei  Estadual  nº 14.036/2018  –  Estima  a  receita  e  fixa  a  despesa  para  o
exercício de 2019;

• Decreto  Estadual  nº  181-A/1991  –  Dispõe  sobre  o  processamento  de
despesas de exercícios encerrados;

• Decreto Estadual nº 1.203/1992 – Aprova a Resolução nº 02/1992, que dispõe
sobre o Regimento da Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC);

• Decreto  Estadual  nº  7.919/2001  –  Institui  o  Sistema  Integrado  de  Material,
Patrimônio e Serviços – SIMPAS, no âmbito da Administração Pública Estadual;

• Decreto Estadual nº 16.059/2015 – Disciplina as atividades das coordenações de
controle interno; 

• Decreto Estadual nº 17.901/2016 – Dispõe sobre a celebração de parcerias, no
âmbito do Poder Executivo estadual, entre a Administração Pública do Estado da
Bahia e organizações da sociedade civil; e

• Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP).

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  da  inspeção  realizada  na  Fundação  da  Criança  e  do
Adolescente  (Fundac),  relativas  ao  período  de  janeiro  a  junho  de  2019,  são
apresentados a seguir os fatos significativos observados pela auditoria.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

5.1 Controle interno

No atual regimento da Fundac, não consta órgão de controle interno. Entretanto,
através da Portaria nº 115, de 27/03/2015, a Diretoria Geral da autarquia instituiu o
Sistema de Controle Interno e criou a Controladoria Interna, tendo como principal
função  a  de  promover  operações  ordenadas,  econômicas,  eficientes  e  eficazes;
visando  salvaguardar  recursos  contra  perdas  provenientes  de  dispêndio,  abuso
administrativo,  desordem administrativa,  erros  e  fraudes  e  outras  irregularidades
administrativas.

A auditoria analisou os relatórios de inspeção de 2018 e 2019 emitidos pelo controle
interno, dos quais selecionou-se para acompanhamento os seguintes:

• Relatório  de  Inspeção  001/2019  –  Termos  de  parceria  celebrados  com
Organizações da Sociedade Civil;

• Relatório  de  Inspeção  002/2019  –  Contrato  de  locação  de  veículos  e
aquisição de combustíveis;

• Relatório de Inspeção 004/2019 – Processo de Pregão Presencial nº 06/2012
e pagamentos do ano de 2018 cujo objeto foi  a prestação de serviços de
reprografia; e

• Relatório  de  Inspeção  005/2019  –  Inspeção  de  bens  móveis,  imóveis  e
almoxarifado.

A análise dos resultados dos trabalhos e das medidas corretivas que a Fundac está
realizando  para  a  correção  dos  achados  encontrados  revelou  que  a  Controladoria
Interna da autarquia realiza adequado e consistente trabalho de controle.

5.2 Informações administrativas

A Fundação da Criança e do Adolescente,  criada pela Lei  Estadual  nº  6.074 de
22/05/1991,  está  vinculada  à  Secretaria  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e
Desenvolvimento Social  (SJDHDS),  tem personalidade jurídica de direito  público,
autonomia administrativa e financeira, patrimônio próprio, com sede e foro na cidade
do Salvador e jurisdição em todo território do Estado.

Conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 1.203/1992, que aprova o Regimento da
Fundac, são competências da autarquia:

I. Realizar estudos e pesquisas sobre a situação da criança e do adolescente
no âmbito estadual; 

II. Formular  e  executar  programas  socioeducativos  e  de  proteção  de
adolescentes  infratores,  objetivando  o  desenvolvimento  de  suas
potencialidades positivas;
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

III. Planejar e executar programas de orientação e apoio sociofamiliares;
IV. Conceber  e  executar  programas  de  profissionalização  e  de  colocação  de

jovens  no  mercado  de  trabalho,  em  ação  integrada  e  articulada  com
organismos públicos e/ou privados;

V. Desenvolver  programas  de  treinamento  e  de  capacitação  de  recursos
humanos  necessários  à  operacionalização  da  política  de  atendimento  à
criança e ao adolescente;

VI. Fomentar,  em articulação  com outros  organismos  públicos  e/ou  entidades
privadas,  a  municipalização  da  política  de  atendimento  à  criança  e  ao
adolescente;

VII.Executar ações complementares à política dos Municípios em atendimento à
criança e ao adolescente;

VIII.Articular-se com organismos públicos e/ou privados que atuem na área de
promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

IX. Proceder, com regularidade, à avaliação crítica da política de atendimento à
criança e ao adolescente sob sua responsabilidade, e

X. Exercer outras atividades que visem à consecução de sua finalidade.

No  que  se  refere  à  estrutura  organizacional  da  Fundac,  a  situação  atual  difere
daquela estabelecida no regimento da entidade. Após solicitação de esclarecimentos
sobre esse fato, a Fundac, por meio do Ofício nº 472/2019-DG, assim se pronunciou:
“esclarecemos que se encontra em fase interna os estudos para elaboração das
novas normativas e organograma da Fundac”. Além disso, em documento anexo a
este ofício, foi descrita a estrutura atual da autarquia com seus titulares, conforme
segue:

Unidade: Diretoria-Geral

Finalidade: Gerenciamento geral da Fundac.

Titular: Regina Celeste Affonso de Carvalho

Período: Desde 28/01/2015

Endereço: Alameda Praia de Tramandaí,  nº 369, Solaris Residence, apt. 106,
Stella Mares, CEP: 41.600-480, Salvador-BA.

E-mail: regina_affonso@fundac.ba.gov.br

CPF: 312.801.885-53
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Unidade: Diretoria Adjunta

Finalidade: Gerenciamento das atividades socioeducativas.

Titular: Fabiana Valeria Burity Amorim

Período: Desde 11/02/2015

Endereço: Rua Oito de Dezembro,  nº  42,  apt.  701,  Graça,  CEP: 40.150-000,
Salvador-BA.

E-mail: fabiana.burity@fundac.ba.gov.br

CPF: 749.920.155-49

Unidade: GERSE

Finalidade: Administração das Unidades Socioeducativas

Titular: Fabiana Valeria Burity Amorim

Período: Desde 11/02/2015

Endereço: Rua Oito de Dezembro,  nº  42,  apt.  701,  Graça,  CEP: 40.150-000,
Salvador-BA.

E-mail: fabiana.burity@fundac.ba.gov.br

CPF: 749.920.155-49

Unidade: GEFIN

Finalidade: Gerenciar as atividades financeiras.

Titular: Rodrigo Andrade Borges Santos

Período: Desde 06/01/2016

Endereço: Rua dos Bandeirantes, nº 720, apt 308 B, Matatu, CEP: 40.260-001,
Salvador-BA.

E-mail: rodrigo.santos2@fundac.ba.gov.br

CPF: 778.818.695-34
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Unidade: GERAD

Finalidade: Gerência administrativa.

Titular: Josué Amorim Piñeiro

Período: Desde 03/04/2017

Endereço: Rua José Ribeiro da Silva, nº 491, Ipitanga, CEP: 42.700-000, Lauro
de Freitas-BA.

E-mail: josue.pineiro@fundac.ba.gov.br

CPF: 989.551.955-91 

Unidade: ASTEC

Finalidade: Planejamento e orçamento.

Titular: Gabriel Silva Machado

Período: Desde 01/07/2008

Endereço: Rua Bombeiro Elieser Alexandrino, Cond. Residencial dos Coqueiros,
apt. 107, Boca do Rio, CEP: 41.710-790, Salvador-BA.

E-mail: gabriel.machado@fundac.ba.gov.br

CPF: 560.722.955-68 

Por  meio  do  Decreto  n°  17.449/2017,  foi  alterada  a  composição  do  Conselho
Curador da Fundac, órgão orientador e deliberador, estando atualmente composto
pelos seguintes membros, nomeados pelo Governador do Estado:

• Secretário  de  Justiça,  Direitos  Humanos e  Desenvolvimento  Social,  que o
presidirá;

• Diretor-Geral da Fundac;
• representante  do  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Criança  e  do

Adolescente – CECA;
• um representante da Secretaria de Administração – SAEB;
• um representante da Secretaria de Planejamento – SEPLAN; e
• um representante da Secretaria da Fazenda – SEFAZ.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

5.3 Área contábil

A  auditoria  analisou  as  seguintes  contas  patrimoniais:  “Almoxarifado  Bens  de
Consumo”,“Bens Móveis” e “Bens Imóveis”, comparando os registros no sistema de
contabilidade do Estado da Bahia, o Fiplan, com aqueles realizados no âmbito da
autarquia, no intuito de atestar a fidedignidade da documentação comprobatória dos
registros contábeis, sendo constadas as seguintes ocorrências:

5.3.1 Divergência no registro do saldo da conta “Bens Móveis”

A conta  Bens Móveis  apresentou,  no  final  do  mês de  junho de  2019,  saldo  de
R$6.049.912,27,  conforme Balancete do Movimento Geral  –  Fip  215 extraído do
Fiplan. No entanto, o documento disponibilizado pela Fundac, intitulado Inventário
Geral  –  por  Patrimônio  registrou  o  valor  de  R$2.042.465,50,  verificando-se uma
diferença de R$4.007.446,77.

Vale ressaltar que, ao tratar da contabilidade, a Lei Federal nº4.320/64 assim dispôs:

Art.  85.  Os  serviços  de  contabilidade  serão  organizados  de  forma  a
permitirem  o  acompanhamento  da  execução  orçamentária,  o
conhecimento da composição patrimonial,  a determinação dos custos
dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a
interpretação dos resultados econômicos e financeiros (Grifo da auditoria).

Após  questionamento,  por  meio  da  Solicitação  nº  JST  01/2019,  a  respeito  da
divergência em questão, o gestor apresentou a seguinte resposta:

Informamos  que  no  início  de  2017  o  sistema  patrimonial  ativo  e  em
funcionamento na FUNDAC era o Sistema SISBENS que, apesar de realizar
todos  os  controles  e  rotinas  necessárias  a  um  sistema  de  controle
patrimonial,  não  transferia  de  forma  automática,  os  valores  dos  bens
inventariados para o FIPLAN, como ocorre com o sistema SIAP.

Hoje,  estamos  operando  100%  no  sistema  SIAP  e  em  fase  de
cadastramento e migração dos dados.

Desta forma, encaminhamos para análise, a Listagem dos Bens extraída do
sistema SISBENS, relativas ao exercício 2018, cujo resultado do Balancete
é de R$6.078.202.27 (Seis milhões setenta e oito mil duzentos e dois reais e
vinte e sete centavos).

Esclarecemos que a diferença de R$28.290,00 (Vinte e oito mil duzentos e
noventa  reais)  refere-se  as  depreciações  ocorridas  no  período  de
01/01/2019  a  30/06/2019  e  serão  computadas  após  a  conclusão  da
migração total das informações do SISBENS para o SIAP.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Encerradas as etapas de inserção total dos dados no SIAP, o Balancete do
Inventário  Geral  -  do  Patrimônio  (SIAP)  estará  conciliado  ao  saldo  do
Balancete Mensal de Verificação - Fip 215, conta nº 1.2.3.1.1.00.00.00.

A resposta do gestor confirma a irregularidade apontada. No entanto, ao informar
que o SIAP mantém informações de forma integrada com o Fiplan, demonstra que a
autarquia tomou providências a fim de regularizar a situação. Vale frisar que tal fato
será acompanhado pelo TCE no exame de prestação de contas anual.

A discrepância de dados demonstra fragilidade nos controles físico e financeiro dos
bens móveis, cabendo registrar que os saldos dos balancetes do Fiplan são a base
para  a  elaboração  dos  demonstrativos  consolidados,  requerendo,  assim,  a
alimentação  de  forma  devida  no  sistema  estadual,  a  fim  de  assegurar  a
fidedignidade  das  demonstrações  contábeis. Dessa  forma,  recomenda-se  que  a
Fundac, ao utilizar o SIAP, cuide para que haja  coerência das informações com o
sistema Fiplan.

5.3.2 Divergência no registro do saldo da conta “Bens Imóveis”

A conta  Bens Imóveis  apresentou,  no  final  do  mês de junho de 2019,  saldo  de
R$129.352.963,86, conforme Balancete Mensal de Verificação – Fip 215 extraído do
Fiplan. Por outro lado, o documento encaminhado pela Fundac demonstrou saldo de
R$91.349.733,14.  Diante  disso,  observa-se  uma  divergência  no  montante  de
R$38.003.230,72.

Mais uma vez, observa-se o descumprimento do art. 85 da Lei Federal nº 4.320/64 já
transcrito anteriormente.

A auditoria requereu, por meio da Solicitação nº JST 01/2019, a relação analítica dos
bens  consolidados  contendo  descrição  e  valor  atual  em  conformidade  com  o
apresentado  no  Fip  215  das  contas  nº  1.2.3.1.13.00.00  e  1.2.3.2.1.99.00.00.  A
Fundac respondeu nos seguintes termos: 

Após  análise  minuciosa  das  contas  auditadas  no  Balancete  Mensal  de
Verificação - Fip 215, verificamos a existência de saldos que migraram dos
exercícios de 2010 a 2014, e que em época, não foram regularizados no
FIPLAN. 

Mediante  processo  SEI  nº  055.8845.2019.0002042-83,  esta  Fundac
determinou  aos  setores  responsáveis,  o  atendimento  imediato  das
providências para regularização das contas. 

Face à complexibilidade das ações necessárias para atualização das contas
supracitadas,  considerando  que  envolvem  documentos  de  exercícios
anteriores que necessitam de busca em arquivo, e diante do exíguo prazo
para atendimento a solicitação JST nº 002/2019, assim que conclusos os
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

trabalhos, será entregue a relação analítica dos bens imóveis consolidados,
contendo  descrição  e  valor  atual,  em  conformidade  com  registro  no
Balancete Mensal de Verificação - Fip 215, conta nº 1.2.3.2.1.13.00.00 e
1.2.3.2.1.99.00.00, devidamente atualizada. 

Além disso, foi apresentado o Plano de Ação para regularização dos bens imóveis,
com início em 27/07/2019 e previsão de término em 16/12/2019, tendo como setor
responsável  o  Patrimônio/GERAD.  Observa-se  que  a  abertura  do  processo  de
inventário  dos  bens  imóveis  foi  concluída,  bem  como  o  processo  de  avaliação
desses  bens,  estando,  em  estágio  de  execução,  a  publicação  da  portaria  de
instituição da comissão de inventário.

Dessa  forma,  observa-se  que  o  gestor  confirma  a  ocorrência  apontada  pela
auditoria,  porém apresenta  providências  que  estão sendo  tomadas no intuito  de
regularizar a situação. Tal fato será acompanhado pelo TCE no exame da prestação
de contas anual.

Observa-se, então, que a fragilidade observada nos controles dos bens móveis se
repete nos bens imóveis, recomendando-se que  haja coerência entre os registros
contábeis da autarquia e aqueles do sistema Fiplan.

5.3.3 Ausência da relação dos bens imóveis em conformidade com SIMOV

Foi requerida à autarquia, através da solicitação JST nº 02/2019, a apresentação do
relatório  contendo relação dos bens imóveis,  em conformidade com artigo 5º  do
Decreto  nº  7.919/2001,  que  integra  o  Sistema de  Controle  dos  Bens  Imóveis  –
SIMOV com o Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

O gestor não apresentou a relação solicitada e assim informou em sua resposta:

Com objetivo de atender a solicitação JTS nº 002/2019, a FUNDAC avaliou
os registros contábeis no FIPLAN, os aspectos físicos e documentais dos
imóveis desta Fundação e constatou a necessidade de realização de um
Plano  de  Ação,  a  fim  de  definir  as  atividades  necessárias,  estabelecer
prazos adequados para conclusão e definir responsáveis pela execução de
cada procedimento, visando à regularização a situação desses imóveis. 

Desta forma, encaminhamos em anexo, o Plano de Ação de Regularização
dos Imóveis da FUNDAC, a saber:  realização de Inventário dos Imóveis,
cujo processo já foi aberto em 27/07/2019, sob nº 055.3943.2019.0001893-
12; Avaliação e Regularização dos registros desses imóveis e Implantação
do SIMOV, pela Superintendência de Patrimônio – SUPAT, e como ação
final: a geração de Relatório Conclusivo.

Observa-se  que  a  ausência  da  relação  analítica  dos  bens  imóveis  contraria  as
determinações da Lei Estadual nº 2.322/1966, nos seguintes termos:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Art. 120 - A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e
imóveis.
Art. 121 - O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o
inventário  analítico  de  cada  unidade  administrativa  e  os  elementos  de
escrituração sintética da contabilidade.

A ausência  dos  documentos  comprobatórios  dos  registros  contábeis  dos  bens
imóveis impossibilita a mensuração real da situação patrimonial da entidade.

A resposta do gestor confirma o apontamento, todavia, ao apresentar o já citado
plano  de  ação  para  regularização  da  situação,  observa-se  que  é  prevista  a
implantação  do  SIMOV  até  o  dia  11/12/2019.  Dessa  forma,  esse  fato  será
acompanhado pelo TCE no exame de conta anual. Nesse sentido, recomenda-se
que a Fundac realize o registro administrativa e contabilmente dos bens imóveis da
autarquia, de modo a refletir a sua real situação patrimonial.

5.3.4 Ausência de escritura definitiva dos bens imóveis da Fundac

Foi requerida à autarquia, através da solicitação JST nº02/2019, apresentação da
escritura definitiva dos bens imóveis listados na relação encaminhada pela gerência
administrativa. Como resposta, o gestor referenciou o já mencionado Plano de ação,
demonstrando  que  está  prevista  para  término  em  07/11/2019  a  realização  de
procedimentos para registro e regularização dos imóveis da Fundac, situação que
será acompanhada pela auditoria no exame de prestação de contas anual.

A ausência de escritura definitiva dos bens imóveis contraria o que dispõe o art. 168,
combinado  com  o  art.  169,  da  Lei  Federal  nº 6.015/1973,  que  determina  a
obrigatoriedade da inscrição e da transcrição no registro de imóveis em cartório. Tal
fragilidade impossibilita a Fundac de comprovar a titularidade dos imóveis, podendo
ocorrer fraudes e prejuízos ao Estado.

Dessa forma, recomenda-se que a Fundac, de fato, promova a legalização da sua
situação patrimonial, realizando o registro dos bens imóveis e  contribuindo para a
manutenção do patrimônio estadual de forma regular.

5.3.5 Outorga de uso de bem público sem a devida formalização

Foi  requerida,  por  meio  da  multimencionada  solicitação  jst  nº  02/2019,  a
apresentação do contrato de cessão de uso de bem público  do Imóvel  CASE –
Simões  Filho  Feminina  (Antiga  Casa  da  Criança  do  CIA)  entre  a Fundac  e  a
Prefeitura Municipal de Simões Filho.
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A Fundac não disponibilizou o contrato solicitado e referenciou, em sua resposta, o
plano de ação que está em vigor para regularizar a situação dos bens imóveis da
autarquia.

A pendência na formalização da outorga de bens públicos descumpre a Lei Estadual
nº 9.433/2005, que assim dispõe em seu art. 46:

A cessão de uso de bens públicos  estaduais móveis ou imóveis far-se-á
gratuitamente, ou em condições especiais, a entidade de sua administração
indireta ou a outras pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública,
para  que  sejam por  elas  utilizados,  sempre  com  predeterminação  de
prazo e, quando cabível, atribuição de encargos (Grifo da auditoria).

Dessa forma, a falha formal no procedimento de cessão de uso de bens denota
fragilidade nos controles da autarquia, cabendo recomendar à Fundac que o termo
de  outorga  de  uso  de  bens  públicos  seja  devidamente  formalizado,  incluindo
informações sobre o prazo da cessão, em cumprimento à legislação vigente e de
acordo  com  os  princípios  constitucionais  da  publicidade,  impessoalidade  e
moralidade, situação que será verificada pela auditoria durante os exames relativos
à prestação de contas anual da entidade.

5.3.6 Estado de conservação precária do imóvel sede da Fundac

A auditoria constatou diversas rachaduras na fachada externa da sede da Fundac e
instalações com estado precário de conservação conforme demonstado a seguir:
  

Fig. 1 Instalações precárias      Fig. 2 Rachaduras na fachada
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               Fig. 3 Pintura em estado conservação precário               Fig. 4 Instalação superior interditada

    Fig. 5 Quadro de energia elétrica em conservação precária Fig. 6  Infiltrações no almoxarifado

A omissão do dever de conservar o patrimônio público configura ato de improbidade
administrativa, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.429/92:

Art.  10.  Constitui  ato  de improbidade administrativa  que causa  lesão  ao
erário  qualquer  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  que  enseje  perda
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens
ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
[…]
X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no
que diz respeito à conservação do patrimônio público; 

Tendo  em  vista  que  a  negligência  no  trato  dos  bens  públicos  causa  a  sua
deterioração  precoce,  a  auditoria,  por  meio  da  solicitação  nº  JST  02/2019,
questionou à Fundac sobre a precariedade da conservação da sede da entidade.
Em resposta, foi informada a seguinte situação:

No  que  tange  ao  referido  imóvel,  esclarecemos  que  no  ano  de  2016
solicitamos  à  SUPAT  um  Relatório  de  Vistoria  para  avaliar  a  situação
estrutural do imóvel sede. Foi verificado a necessidade de uma reforma no
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telhado e na instalação elétrica, conforme se verifica nos documentos nº
9358356, 9358397 e 9358432. Em função do Relatório, como também dos
orçamentos  apresentados,  a  Fundac  enviou  ofícios  dando conhecimento
aos órgãos competentes, de acordo com doc. nº 9357417.
 
Cabe esclarecer que esta Fundação, assim como outros órgãos do Estado,
dependem de orçamento e de recursos para que sejam efetuadas as obras
necessárias para a regularização do estado de conservação do imóvel.

A Fundac,  em sua resposta,  confirma a situação apontada e apresenta diversos
ofícios,  relatórios  e  laudos  de  órgãos  competentes.  Entretanto,  as  providências
adotadas não lograram êxito,  sendo necessário diligenciar esforços no sentido de
salvaguardar o patrimônio público.

5.4 Área Orçamentária e Financeira

A despesa paga pela Fundac no período entre 01/01 a 30/06/2019, excluídos os valores
com pessoal e encargos sociais e restos a pagar, totalizou R$31.416.897,54. Analisou-se
despesas no montante de R$23.900.306,42, que correspondem a 76,07% desse valor
total.  Nessa  amostra  estavam  incluídas  despesas  classificadas  no  Elemento  92  –
Despesa  de  Exercícios  Anteriores;  despesas  contratuais  e  despesas  de  caráter
indenizatório.  A seguir  estão  descritas  as  irregularidades  encontradas  na  análise  da
amostra da despesa:

5.4.1 Falta  de  planejamento  na  realização  dos  procedimentos  licitatórios,
ocasionando pagamentos por indenização

Na análise dos processos de pagamentos do período de janeiro a junho de 2019, a
auditoria verificou a falta de planejamento tempestivo da Fundac para realizar os
procedimentos licitatórios, o que ensejou diversos pagamentos por indenização.

Por  meio  do  Sistema  Mirante,  não  foi  possível  verificar  o  montante  pago  por
indenização pela Fundac,  já  que a autarquia classificou essas despesas no seu
elemento original. A auditoria analisou os pagamentos efetuados pela Fundac aos
credores Fundação José Silveira (FJS) e Know-How, detalhados na tabela a seguir: 
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TABELA 01 – Pagamentos por indenizações analisados pela auditoria
Em R$

Credor Empenho Pagamento

Elemento Número Data Valor Número Data Valor

FJS 39 9844 09/05 4.265.625,35 8671 10/05 4.265.625,35

FJS 39 7833 10/04 4.267.430,68 6741 11/04 4.267.430,68

FJS 39 3765 12/03 4.262.372,88 4455 13/03 4.262.372,88

FJS 39 9852 09/05 925.418,66 8663 10/05 925.418,66

FJS 39 7035 02/04 915.550,87 6733 11/04 915.550,87

FJS 39 3781 12/03 911.413,83 4447 13/03 911.413,83

Know-How 37 9704 07/05 64.720,36 9041 10/05 53.717,9

Know-How 37 9690 07/05 38.832,22 9031 10/05 38.832,22

Know-How 37 9682 07/05 12.404,73 8991 10/05 3.694,45

Total 15.663.769,58 15.644.056,84

Fonte: Processos de Pagamento 

Considerando a ausência de cobertura contratual,  as despesas enfocadas foram
autorizadas pela Diretora da Fundação, conforme determina o Decreto Estadual n.º
181-A/1991.

No exame realizado, constatou-se que a Fundac efetuou pagamentos de despesas
por indenização no montante de R$96.244,57 à empresa Know-How, sem cobertura
contratual,  pela  prestação de serviços de manutenção predial,  tendo em vista  o
encerramento do contrato nº 006/2016, firmado com a empresa Staff Construções
Incorporações Eireli no dia 03/01/2019.

Cabe  salientar  que,  nos  processos,  encontram-se  os  pareceres  jurídicos  da
Procuradoria Jurídica da Fundac – PROJUR, que afirma:

[…]  Não  se  estaria  cometendo  excesso  recomendar  atenção  da
Administração para com o princípio da legalidade, visto que não se pode
tergiversar sobre as normatização pertinentes. (SIC)

[…] De mais a mais, as despesas a serem pagas por meio indenização
devem ser exceções, para suprir situações intransponíveis por outro meio
de  pagamento  de  despesa,  não  se  fazendo  destas,  regras  gerais  ou
providências de cunho rotineiros ou excessivos. Ou seja, tais desembolsos
exigem,  além  de  excepcionalidade,  a  emergencialidade  e  a
imprevisibilidade da despesa [...]. 

4. Nessa senda, por se tratar de despesas que não se tenham processado
na época própria, ou seja, os serviços prestados pela empresa Know-How
empreendimentos e Serviços Eirele, foram realizados sem a observância
do art.73, inciso I e II da Lei n.º9.433/2005 [...]
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[…] De mais a mais, não seria exagero mencionar que nos últimos trinta
dias  este  Setor  Jurídico  já  examinou  diversos  processos que  tratam de
pagamentos  sem  a  devida  cobertura  contratual,  fato  que  além  de
sobrecarregar os trabalhos deste Setor é procedimento impróprio, frente ao
art.2º da Lei n.º 9.433/2005 e art.37, inciso XXI da CRFB. [...]

[…]  Não  seria  exagero  sugerir  à  Diretoria  Geral  desta  FUNDAC,  que
recomende  aos  senhores  servidores  que  sejam  evitados  compras  ou
prestações de serviços sem a cobertura contratual – insuficiência de saldo,
ou após a vigência de contratos, tendo em vista as consignações do art.
2ºc/c o art. 131,§4º, ambos da Lei n.º9.433/05, que impõem a contratação
formal, por parte da Administração Pública, devendo o motivo da presente
indenização ser objetos de contratação por meio de procedimento regular
de licitação, imediatamente. [...]

Ademais, o Procurador Chefe informa que os autos devem seguir para avaliação e
manifestação da Coordenação de Controle Interno da Fundac – CCI,  tendo esta
afirmado: 

[…]  A Coordenação manifesta  a necessidade de observância do decreto
n.º181-A/1991, principalmente no que fala o art.5º, pois é necessário que
sempre  haja  a  autorização  da  Autoridade  máxima  do  órgão  para  a
deliberação e andamento do referido processo.

Por  fim,  é  dever  desta  CCI  orientar  que  conforme  legislação,  as  obras,
serviços, compras e alienações devem ser contratadas mediante processo
de  licitação  pública.  As  exceções  somente  são  admitidas  nas  hipóteses
legalmente  previstas  de  dispensas  de  licitação  ou  inexigibilidade  de
licitação, prevista no art.59 e art.60, respectivamente, da Lei Estadual n.º
9.433/2005.

A auditoria requereu, através da Solicitação n.º FDB 04/2019, informações a respeito
do processo licitatório nº 1603170009720, para serviços de manutenção predial, que
substituiria o contrato extinto com a STAFF (o qual deu origem aos pagamentos por
indenização à empresa Know-how) e sobre os entraves para o andamento deste
processo, obtendo como resposta do gestor:

[…]  Registramos  que  o  processo  em  epígrafe  foi  encaminhado  à
Coordenação de Serviços Terceirizados da Secretaria de Administração do
Estado  para  atendimento  de  diligência  quanto  à  redução  de  despesa,
conforme preconiza o Decreto nº 16.417/2015, retornando em 05/09/2019
para ratificar o quanto exposto com relação as justificativas apresentadas
para o quantitativo de postos pleiteado e posterior retorno à SAEB visando
análise conclusiva, conforme demonstra doc.00010406451.

Cabe destacar, que esta Fundação por 02 (duas) vezes, solicitou a SAEB,
celeridade  na  análise  do  referido  processo,  devido  à  situação  atual  dos
serviços, o qual se encontra sem cobertura contratual, o que comprovamos
nos documentos nº 00010406262.
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A Fundac também efetuou pagamentos de despesas por indenização à Fundação
José Silveira,  no montante  de R$15.547.812,27,  sem cobertura  contratual,  pelos
serviços de suporte para assistência, proteção e apoio aos adolescentes em pronto
atendimento,  regime  de  internação  provisória,  cumprimento  de  medida
socioeducativa de internação, semiliberdade, atendimento especial e egressos. De
acordo com os autos do processo, a Fundac escolheu a Fundação José Silveira
como fornecedor do serviço pelo fato da Fundação ter aceitado continuar prestando
os serviços nas mesmas bases contratuais ajustadas no contrato 002/2015, sem
aumento nos quantitativos de postos, alegando a vantajosidade econômica, pelas
dificuldades operacionais de substituição dos postos de trabalho.

O Procurador Chefe, no mesmo sentido, em seus despachos, afirma:

[…] Nesse sentido é própria a oportunidade para se transcrever a conclusão
do Despacho exarado pelo Excelentíssimo procurador Geral do Estado, no
processo  administrativo  FUNDAC  de  n.º1603150007003,  de  20/04/2015,
que  cuidou  da  então  renovação  do  contrato  emergencial  para  suprir  as
necessidades do atendimento socioeducativo, nesta FUNDAC, à época: “A
presente contratação não pode substituir, entretanto, uma solução definitiva,
que  vise  a  conferir  à  gestão  da  FUNDAC  uma  nova  modelagem
institucional, de maior aderência à sua finalidade precípua, competindo aos
gestores desta, bem como dos órgãos sistêmicos da Administração Pública
estadual,  incluindo a Procuradoria Geral  do Estado, buscar uma solução
que empreste  maior  efetividade  a esta  política  pública.”  Não obstante  à
vinculação  técnica  desta  Procuradoria  Jurídica  à  D.PGE/PCT  (art.1º
paragrafo único da Lei n.º8.208/2002), outra opinião não se pode ser senão
aquela esboçada prelo D. Procurador Geral do Estado, portanto amparada
na  legislação  em  vigor,  até  mesmo,  porque  já  se  tem  transitado  em
julgado a  Ação Civil  Pública  –  ACP n.º059-98.2010.5.05.0025,  a  qual
determina  que  a  FUNDAC  se  abstenha  de  celebrar  contratos,
convênios e congenere, para suprir a mão-de-obra que se inclui nas
atividades  finalísticas  desta  Fundação.  Tudo  sob  pena  de  severas
Sanções pecuniárias, que poderão recair sobre este Ente Público (Grifo da
auditoria).

Sendo assim, a Fundac, ao realizar pagamentos por indenizações sem a devida
cobertura contratual, afronta diretamente as disposições do art. 2º e do art. 26 da Lei
8.666/1993, que assim dispõe:

Art. 2.º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações,
concessões,  permissões  e  locações  da  Administração  Pública,  quando
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação,
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 
[…] 
Art. 26. As dispensas previstas nos §§  2o  e 4o  do art. 17 e no inciso III e
seguintes do art.  24, as situações de inexigibilidade referidas no art.  25,
necessariamente  justificadas,  e  o  retardamento  previsto  no  final  do
parágrafo único do art.  8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3
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(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 

Sabe-se  que  a  Administração  Pública  somente  pode  realizar  despesas  com
observância ao procedimento licitatório ou, nas hipóteses legalmente previstas, sua
dispensa ou inexigibilidade, não sendo justificativa para afastá-lo o possível prejuízo
ao erário pela descontinuidade dos serviços prestados. Dessa forma, não há que se
falar  em  pagamento  por  indenização  nos  casos  de  eventual  contratação  sem
licitação ou sem a devida cobertura contratual. 

Neste sentido, posiciona-se o Tribunal de Contas da União – TCU, em seu Acórdão
1.375/2013:

 “[...] As contratações públicas devem ter um determinado prazo de vigência,
pois, em decorrência de excessivo transcurso de tempo, não há como se
garantir  que  os  termos  pactuados  ainda  sejam  compatíveis  com  os
princípios  ínsitos  à  realização  de  licitação  –  isonomia,  economicidade  e
impessoalidade,  dentre  outros.  Em outras  palavras,  o  passar  do  tempo
impõe  a  confirmação,  mediante  nova  licitação,  de  que  estão  sendo
atendidos os preceitos constitucionais referentes às contratações públicas
[...]”. (Acórdão 1.375/2013, Plenário, rel. Min. Benjamim Zymler). 

Tendo em vista que os serviços a serem prestados continuaram sendo utilizados
pela Fundac, sem lastro contratual, ensejou o pagamento aos credores mediante
indenização.

Portanto, a prestação de serviços sem cobertura contratual deve-se à ineficiência da
Administração  em providenciar  tempestivamente  a  realização  dos  procedimentos
licitatórios,  constituindo-se  em  falha  grave  de  planejamento,  caracterizando-se
desvio de finalidade que afronta as normas legais em vigor.

Ademais,  as  despesas  pagas  por  indenização,  registradas  nos  elementos  de
despesa de origem, acarretam fragilidade do planejamento da execução financeira,
já que esta prática distorce a execução orçamentaria e as informações contábeis.

Sendo  assim,  a  auditoria  recomenda  que  a  Fundação  se  abstenha  de  realizar
pagamentos mediante indenização, realizando o adequado procedimento licitatório
para as suas contratações, bem como promova a responsabilização do agente que
deu causa à irregularidade, conforme o parágrafo único do art. 128 da Lei Estadual
9.433/2005 e art.5º, paragrafo único do Decreto nº 181-A/1991.
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5.4.2 Divergência entre os valores na nota fiscal e a quantidade efetivamente
paga ao credor

Tomando por base os documentos apresentados nos processos de pagamentos por
indenização à Fundação José Silveira a seguir elencados, a auditoria constatou que
os valores  constantes  nas notas  fiscais  encontravam-se divergentes  dos valores
descritos no Relatório Circunstanciado emitido pela Fundac, gerando uma diferença
paga a maior, conforme apresentado:

TABELA 02 – Análise das peças documentais
Em R$

Nota Fiscal Valor na NF
(A)

Valor do
Quantitativo
dos postos *

(B)

Deduções**
(C)

Valor pago
(D) = (B - C)

Valor devido
(E) = (A - C)

Diferença
(D) - (E)

81324 5.244.612,65 5.538.518,15 1.276.145,27 4.262.372,88 3.968.167,38 293.905,50

82577 5.251.645,86 5.559.289,21 1.291.858,53 4.267.430,68 3.959.787,33 307.643,35

83926 5.252.261,29 5.526.972,51 481.446,28 4.265.625,35 4.770.815,01 274.711,22

TOTAL 12.795.428,91 12.698.769,72 876.260,07
Fonte: Processos de pagamentos e cálculos de auditoria.
* Relatórios circunstanciados.
** Valores referentes a glosas apuradas pela Fundac por postos; alimentação; retenção relativa à recomendação do MPE/BA e 
glosa aplicada na gestão de pessoas.

A auditoria requisitou esclarecimentos quanto à diferença dos valores, através da
Solicitação FDB03/2019. Em resposta, a Fundac argumentou que: “os valores das
Notas  Fiscais  diferem do  valor  do  quantitativo  de  postos  devido  a  anomalia  da
empresa contratada quando da emissão de planilha de custos.”

O  Relatório  Circunstanciado  informa  que  a  FJS  apresentou,  inicialmente,  o
quantitativo de postos e o respectivo valor. Deste montante, efetuam-se supressões
e acréscimos que culminam no valor da nota fiscal a ser emitida. Porém, a Fundac
informou que o quantitativo de postos efetivamente ocupado foi inferior ao informado
pela FJS, calculando um valor absoluto do quantitativo de postos, o qual passou a
ser a base para as glosas, retenções e pagamento líquido à FJS.

Assim, fica constatada a fragilidade da liquidação da despesa, uma vez que a nota
fiscal é o documento comprobatório que informa a importância exata a pagar, sendo
um item necessário para a liquidação da despesa e posterior pagamento, conforme
disposto no art. 63 da Lei nº 4.320/1964, adiante transcrito:

Art. 63 - A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido
pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do
respectivo crédito.
[...]
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§  2º  -  A  liquidação  da  despesa  por  fornecimentos  feitos  ou  serviços
prestados terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - a nota de empenho;
III  -  os comprovantes da entrega de material  ou da prestação efetiva do
serviço.

Ressalte-se que, antes de qualquer pagamento, o fiscal do contrato deve atestar as
notas  fiscais  e  faturas  apresentadas  pela  empresa,  verificando  nessa  ocasião  a
regularidade da contratada perante as obrigações e, no caso de pendências, pode
reter o ateste da nota fiscal, exigindo que se cumpram as obrigações pendentes, de
acordo com o art. 155 da mencionada norma legal:

Art. 155- Responderá a fiscalização, em caso de omissão ou inexatidão, nos
casos de: 
I- falta de constatação da ocorrência de mora na execução;
II-  falta de caracterização da inexecução ou do cumprimento irregular de
cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III-  falta  de comunicação às autoridades superiores,  em tempo hábil,  de
fatos cuja solução ultrapasse a sua competência, para adoção das medidas
cabíveis;
IV-  recebimento  provisório  ou  emissão  de  parecer  circunstanciado
pelo recebimento definitivo do objeto contratual pela Administração,
sem a comunicação de falhas ou incorreções;
V- emissão indevida da competente autorização para o recebimento, pela
contratada, do pagamento (Grifo da auditoria).

Portanto, o fiscal do contrato teria a obrigação de informar a incorreção de valores à
FJS para que esta emitisse outra nota fiscal com o valor correto.

Sendo assim, a ocorrência detectada denota descumprimento às normas, causado
pela fragilidade quando da liquidação da despesa e gerando prejuízo ao erário no
valor de R$876.260,07

Posto  isto,  deve  a  Fundac  efetuar  as  devidas  compensações  em  pagamentos
futuros à Fundação José Silveira, se houver, ou requerer a imediata devolução dos
valores indevidamente pagos à empresa prestadora dos serviços, sem prejuízo de
apuração da responsabilidade pela situação em comento. Ademais, recomenda-se à
Fundac  que  aprimore  os  seus  controles  internos,  especialmente  aqueles
relacionados  à  liquidação  da  despesa  pública,  de  modo  a  evitar  situações
semelhantes.
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5.4.3 Inadequada classificação na rubrica de Despesas de Exercícios Anteriores –
DEA

A Fundac pagou despesas classificadas como DEA, no primeiro semestre de 2019, no
montante de R$7.922.130,97, que correspondeu a, aproximadamente, 16% do total das
despesas  pagas  no  período.  Esta  auditoria  analisou  uma  amostra  no  total  de
R$5.937.537,06, perfazendo um percentual de 74,95% do total de despesas classificadas
nesse  elemento.  Dos  processos  de  pagamento  examinados,  R$5.248.892,91  foram
destinados  à  Fundação  José  Silveira,  R$423.844,23  à  MAP  Serviços  de  Segurança
EIRELI e R$264.799,92 à Locadora Viva Ltda. 

Foram verificadas despesas classificadas como DEA no montante de R$688.644,15
que eram previamente conhecidas da Fundac, uma vez que foram originadas de
contratos em vigor no exercício de execução, conforme consta na tabela a seguir:

TABELA 03 – Despesas contratuais pagas como DEA
Em R$

Credor Nº do Contrato
Nº nota

fiscal/fatura 
Data Protocolo Valor

MAP Serviços de
Segurança

18/2017 201810665/10666 18/12/2018 423.844,23

Locadora Viva Ltda 05/2017 0310 28/12/2018 66.199,98

Locadora Viva Ltda 05/2017 0334 06/12/2018 66.199,98

Locadora Viva Ltda 05/2017 0276 01/10/2018 66.199,98

Locadora Viva Ltda 05/2017 017 09/01/2019* 66.199,98

Total 688.644,15

Fonte: Processos de pagamentos. 

A Lei Federal nº 4.320/1964 prevê a figura do empenho na execução da despesa e
assim  dispõe  em  seu  art.  60:  “é vedada  a  realização  de  despesa  sem  prévio
empenho”. Além disso,  essa lei  restringe os casos de despesas que podem ser
enquadradas como DEA, conforme segue:

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento
respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las,
que não se tenham processado na época própria, bem como os Restos a
Pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o
encerramento do exercício correspondente poderão ser pagos à conta de
dotação específica consignada no orçamento, discriminada por elementos,
obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. 
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A auditoria emitiu a solicitação de informações JST n 04/2019, para esclarecimentos
e  a  Fundac  respondeu  que,  para  os  serviços  executados  na  competência  de
dezembro  de  2018,  não  houve  o  devido  processamento  da  despesa  pois  o
orçamento do Estado encerrou-se em 13/12/2018 e o serviço não havia completado
todo  o  mês  da  execução.  Além  disso,  informou  que  houve  insuficiência  de
concessão para o período em questão e que o tipo de despesa não poderia se
enquadrar  em restos  a  pagar  não processados.  Para  os  serviços  prestados  em
setembro, outubro e novembro de 2018, alegou que não havia concessão financeira
suficiente para o empenho da despesa.

Essa situação apresentada contraria os arts. 37 e 60 da Lei Federal nº 4.320/1964,
uma vez que a Fundac não realizou os empenhos previamente, forçando com isso a
execução mediante DEA sem os requisitos legais, bem como atenta contra o inciso
IV  do  art.  37  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  o  qual  veda  a  assunção  de
obrigação com fornecedores sem autorização orçamentária.

Cumpre ressaltar que o artigo 3º do Decreto Estadual nº 181-A/1991,  estabelece
que,  no  reconhecimento  dos  débitos  de  exercícios  encerrados,  o  ordenador  de
despesa de cada unidade gestora deve adotar certos procedimentos conforme o
motivo do enquadramento como DEA. Dessa forma, esta auditoria também analisou
a formalização dos processos.

Nas hipóteses de despesas de exercícios encerrados, para os quais o orçamento
respectivo consignava crédito próprio, com saldo no final do exercício suficiente para
atendê-las,  que não se tenham processado na época própria  e de despesas de
Restos a Pagar, com prescrição interrompida, a unidade gestora deve:

Art. 3º […] 
I […] 
a) ouvir a Inspetoria Setorial de Finanças, ou órgão equivalente, quanto à
existência de saldo orçamentário na respectiva dotação do exercício a que
se refere;
b) fundamentar no seu despacho de reconhecimento de débito as razões
pelas quais as despesas não foram empenhadas no exercício de origem.

E na situação de compromissos reconhecidos pela autoridade competente, ainda
que  não  tenha  sido  prevista  a  dotação  orçamentária  própria  ou  não  tenha  esta
deixado saldo no exercício respectivo, mas que pudessem ser atendidos em face da
legislação vigente, a unidade deve:

Art. 3º […] 
II […] 
a) fundamentar as razões do não processamento no momento oportuno.
b)  submeter  à  apreciação  do  Secretário  ou  ao  dirigente  dos  órgãos
diretamente subordinados ao Governador. 
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Após verificação do procedimento adotado,  quanto  ao cumprimento  da instrução
processual  na  forma  do  artigo  3º  do  Decreto  nº  181-A/1991  e  conferência  da
documentação apresentada pela Fundac, foram constatadas as seguintes falhas:

a) O pronunciamento da Inspetoria de Finanças da Fundac, quanto à existência de
saldo  orçamentário,  referiu-se  à  dotação  específica  em  2019  e  não  àquela  do
exercício em que ocorreu o fato gerador da despesa (2018); e

b)  Os  despachos  da gestora  não  foram fundamentados  quanto  às  razões  pelas
quais as despesas não foram empenhadas no exercício de origem.

Ressalte-se  que  o  montante  de  despesas  pagas  no  elemento  92-Despesas  de
Exercícios  Anteriores foi  inferior,  apenas,  ao do elemento 39-Outros Serviços  de
Terceiros  (Pessoa  Jurídica),  demonstrando  assim  que  a  Fundac  vem
comprometendo o seu orçamento com despesas incorridas em exercícios passados,
fato inclusive registrado em relatórios de auditorias anteriores. 

A falha no planejamento dos recursos orçamentários provoca violação ao princípio
da competência e da legalidade orçamentária e do risco ao desejável equilíbrio das
contas  públicas.  A realização  dos  pagamentos  enquadrados  como DEA sem as
motivações  requeridas,  não  obstante  a  existência  de  saldo  orçamentário  no
exercício  de  origem das  despesas  e  o  reconhecimento  destas,  indica  utilização
indiscriminada de DEA, contrariando o caráter  de estrita  excepcionalidade desse
procedimento,  o  que  acaba  também comprometendo  a  transparência  da  gestão
pública, gerando distorções nos demonstrativos contábeis e interferindo no processo
de planejamento orçamentário.

Esta auditoria conclui que não existe razão às alegações apresentadas pela gestora,
pois,  a  morosidade  do  rito  processual  e  as  datas  de  emissão  das  faturas  não
justificam a conduta adotada,  reafirmando-se que, por se tratar de compromissos
previamente  assumidos  pelo  Estado,  pressupõe-se  indicação  de  crédito
orçamentário  próprio  no  orçamento  em  que  as  despesas  deveriam  ter  sido
empenhadas,  de  modo  a  garantir  que  estas  não  excedessem  os  créditos
orçamentários ou adicionais nele existentes. 

Além disso, observa-se, também, que as despesas oriundas de contratos, por serem
despesas previsíveis, poderiam ter sido empenhadas por estimativa e inscritas em
Restos a Pagar, ainda que não tivessem sido liquidadas. Dessa forma, recomenda-
se  que  a  autarquia  observe  os  princípios  da  legalidade  e  do  equilíbrio  fiscal,
adequando  o  planejamento  e  a  integração  entre  os  seus  setores no  processo  de
execução da despesa.
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5.5 Convênios e afins

A relação de convênios e instrumentos afins apresentada pela Fundac, por meio do
Ofício nº 472/2019 – DG, indicou que, até 30/06/2019, estavam em vigência cinco
Termos de Colaboração com transferência de recursos financeiros.  Esta auditoria
analisou  três  destes  instrumentos,  abarcando  os  exames  da  formalidade  e  das
prestações  de  contas  disponibilizadas  pela  unidade,  no  que  diz  respeito  aos
aspectos financeiros,  processuais e de controle, considerando as especificidades
dos objetos pactuados. Os termos analisados foram os seguintes:

QUADRO 01 – Termos de colaboração analisados

Nº do Termo de
colaboração

Convenente
Valor desembolsado
acumulado (em R$)

Observação

03/2017
Instituto  Cultural  de  Arte
Educação  Nego  D’Água
(NAEND’A)

1.691.657,50
Em análise a prestação de
contas da oitava parcela.

01/2018
Fundação Educacional  de
Vitória  da  Conquista
(FAMEC)

1.600.000,00

Analisadas  as  prestações
de  contas  das  três
primeiras  parcelas.
Aguardando  receber  a
prestação  de  contas  da
quarta  parcela  repassada
em 10/07/2019.

04/2018
Fundação  José  Silveira
(FJS)

1.600.000,00
Em análise a prestação de
contas da terceira parcela.

Fonte: Ofício nº 472/2019.

As  prestações  de  contas  foram  submetidas  à  área  técnica  (Assessoria  OSC  –
ASSOSC)  para  análise  das  documentações  comprobatórias  das  despesas.  A
auditoria constatou, nos termos de colaboração analisados, a ausência de previsão
de  elementos  exigidos  na  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  bem  como  no  Decreto
Estadual nº 17.091/2016, conforme segue:

5.5.1 Ausência de cláusula essencial nos termos de colaboração firmados

O art. 42 da Lei Federal nº 13.019/2014 estabelece quais as cláusulas consideradas
essenciais para a formalização dos termos de colaboração, de fomento ou acordo de
cooperação.  No  entanto,  estava  ausente,  nos  instrumentos  analisados  por  esta
auditoria,  a cláusula prevista no inciso XII  do citado artigo, o qual estabelece: “a
prerrogativa  atribuída  à  administração  pública  para  assumir  ou  transferir  a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar
sua descontinuidade”.
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Foram requeridos esclarecimentos para a omissão da cláusula legalmente prevista.
A jurisdicionada,  por  sua vez,  admitiu  o  fato apontado,  por  meio dos  Ofícios nos

530/2019 e 535/2019 da Diretoria Geral, e informou que tratou-se de erro formal que
será corrigido por meio de termo aditivo. 

Cabe,  então,  à  Fundac regularizar  a  pendência, sob pena de expor  o  Estado a
eventuais  prejuízos.  Com  isso,  recomenda-se  que  a  autarquia  atente  para  a
formalização dos termos de colaboração incluindo todas as  cláusulas  essenciais
previstas na norma legal.

5.5.2 Morosidade do processo de chamamento público 

A Fundac  e  o  Instituto  Cultural  de  Arte  e  Educação  Nego  D'água  (NAEND'A)
celebraram o Termo de Colaboração nº 03/2017, em 11/10/2017, por dispensa de
chamamento  público,  fundamentada  no  inciso  I  do  art.  30  da  Lei  Federal  nº
13.019/2014,  objetivando  a  cooperação  no  atendimento  ao  adolescente  em
cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade no Município de Juazeiro/
BA, pelo prazo de 180 dias e no valor de R$567.433,57. O procedimento baseou-se
também na Decisão Interlocutória do Juízo da 1ª Vara de Infância e Juventude da
Comarca de Juazeiro (SEI 055.10292.2019.0000292-15/pg. 8 a 11), de 28/08/2017,
na qual determinou o que segue: 

[…]

Com efeito,  determino  que  o  ESTADO  DA BAHIA e  a  FUNDAÇÃO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FUNDAC abstenham-se de encerrar as
atividades  da  unidade  socioeducativa  de  semiliberdade  de  Juazeiro/BA,
bem como, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da ciência da
decisão,  publique-se  edital  de  chamamento  público para  gestão  e
execução  do  programa  de  medida  socioeducativa  de  semiliberdade  no
município  de Juazeiro/BA e,  por  essa razão,  determino o aditamento do
Termo de Colaboração n° 01/2017, firmado com a NAENDA e executado
pela  Gey Espinheira,  por  tempo necessário  ao término  do procedimento
administrativo de escolha da nova empresa gestora, com o fim de evitar a
interrupção do serviço  público oferecido,  tudo sob pena de multa  diária,
bloqueio judicial de valores suficientes para atender o pleito da autora, além
da  imputação  do  crime  de  desobediência  ao  agente  descumpridor  da
presente determinação judicial e demais cominações legais.

Estabeleço multa diária no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), limitando
o seu valor a R$1. 000.000,00 (seiscentos mil reais).

[…] (Grifo da auditoria)
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Constatou-se que, durante a execução dessa parceria, a Fundac não cumpriu essa
decisão em sua inteireza, uma vez que o edital  para chamamento público e sua
respectiva publicação para execução das atividades de atendimento socioeducativo
de semiliberdade no município de Juazeiro não constam nos autos. Ressalta-se que,
em 28/06/2019, foi firmado o 4º termo aditivo ao Termo de Colaboração nº 03/2017,
que, em sua cláusula segunda, tratou da prorrogação nos seguintes termos:

Fica prorrogada vigência do Termo de Colaboração nº 03/2017, pelo prazo
de 180 dias,  ou até a finalização do processo de chamamento público
nº  055.3931.2019.0000178-39,  o  que  ocorrer  primeiro,  iniciando-se  esta
prorrogação de prazo no dia 04/04/2019 (Grifo da auditoria).

Diante  disso,  esta  auditoria  requisitou  esclarecimentos  à  Fundac  sobre  a  não-
conclusão do mencionado chamamento público e, por meio do documento apensado
ao Ofício nº 530/2019, foi justificado o que se segue:

1.1  O  processo  de  nº  055.3931.2019.0000178-39  foi  devidamente
entabulado, contudo, levando-se  em consideração a necessidade de uma
análise  orgânica  por  parte  dos  órgãos  sistêmicos  que  compõem  a
administração pública estadual, da imprescindível composição de preços, do
tombamento de bens e análise quantitativa de itens, levando-se em conta,
outrossim, a necessidade da obediência ao ordenamento jurídico – Decreto
Estadual  de  nº  15.624/14  (Controle  do  Gasto  Público),  que  impõe  um
procedimento  pormenorizado  de  aprovação.  Desse  modo,  nesse  forçoso
trilhar,  iniciado  o procedimento  de  chamamento  público,  a  Secretaria  da
Fazenda,  após  detida  análise,  manifestou-se  (5631400),  pugnando  pela
remessa  dos  autos  para  Superintendência  de  Gestão  e  Inovação  –
SGI/SAEB.
Posteriormente  ao  supra  aludido  evento,  em  nova  manifestação,  a
Secretaria  da Fazenda orientou pelo retorno dos autos a fim de realizar
reajustes nas despesas apontadas, devendo garantir o pleno cumprimento
do  Decreto  nº  16.417/15.  Neste  ínterim,  a  SEFAZ  opinou  por  novas
diligências (7090770), o que foi devidamente cumprido por esta Fundação
Autárquica, entretanto, as respectivas diligências necessitaram de um lapso
temporal maior para elaboração das planilhas de composição de preços em
conformidade  o  quantum  solicitado,  (7934795),  (8092909),  (8093797),
(8095747),  (8097067),  (8144280)  e  o  Mapa  Comparativo  de  Preços
(8351783).
Por fim, para consolidar as informações que apontam o desenvolvimento
processual, a SAEB em data recente, publicou a Instrução de nº 017/2019,
onde  estabeleceu  novos  parâmetros  para  efetivação  do  Termo  de
Referência, Edital e Termo de Referência, o que foi devidamente apontado
pela Controladoria Interna (8787248), sendo necessário uma reformulação
instrumental. Assim, a Coordenação de Semiliberdade, após o cumprimento
de  todas  as  diligências  acima  apontadas,  encontra-se  com  Termo  de
Referência apto para a devolutiva aos Órgãos de Controle Interno, ou seja,
SEFAZ e SAEB, para consolidar  a fase interna do  Chamamento Público
objeto deste procedimento e a subsequente seleção.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

A partir  desses  esclarecimentos,  observa-se  que  não  são  expostas  informações
sobre datas e duração do trâmite de todo o processo, considerando a participação
dos  atores  envolvidos  (Sefaz,  SAEB,  Controladoria  Interna  e  Coordenação  de
Semiliberdade  da  Fundac)  até  a  consolidação  da  fase  atual  necessária  para  a
publicação do edital do chamamento público. Entretanto, consta, na Comunicação
Interna nº 50/2017, de 30/08/2017, do Processo nº SEI 055.10292.2019.0000292-15,
a informação de que este processo de chamamento público já se encontrava em
andamento, caracterizando assim morosidade na sua conclusão.

Ademais,  entende esta  auditoria  que houve falha  de planejamento  por  parte  da
Fundac, inclusive antes da finalização do Termo de Colaboração nº 001/2017, uma
vez que o  serviço não poderia sofrer solução de continuidade. Ademais, a Fundac
optou por não incluir o município de Juazeiro no Edital de Chamamento Público de
17/08/2017  em  que  foram  publicados  avisos  de  chamamentos  públicos  sob  nos

001/2017,  002/2017,  003/2017  e  004/2017  (Processo  nº  SEI
055.10292.2019.0000292-15,  fls.  6  e  7),  respectivamente,  para os  municípios  de
Vitória da Conquista, Itabuna, Feira de Santana e Salvador, objetivando a gestão,
operacionalização  e  execução  da  medida  socioeducativa  de  semiliberdade,
conforme registrado na mencionada Comunicação Interna nº 50/2017 e descrito a
seguir:

Como  é  do  conhecimento,  a  Unidade  de  Execução  de  Medidas
Socioeducativas  de  Semiliberdade  em  Juazeiro  tem  sua  gestão  atual
executada através de Termo de Colaboração com o Instituto Cultural de Arte
e Educação Nego D'Agua - NAENDA, organização da sociedade civil.

Em fevereiro  de  2016,  quando findou  a  validade  do  instrumento,  houve
necessidade de ajustamento ao novo marco legal (MROSC) e foi celebrado
Termo de  Colaboração  por  Dispensa  de  Chamamento  Público,  pelo
prazo  máximo legal,  tendo em vista  que os  serviços  não poderiam
sofrer  solução  de  continuidade. O  referido  Termo  teve  seu  prazo
expirado em 29 de agosto de 2017.

A FUNDAC lançou,  no último dia 17,  edital  de chamamento público
para parceria de gestão e execução de medidas socioeducativas de
semiliberdade,  conforme  cópia  da  publicação  no  Diário  Oficial  do
Estado,  anexa, contemplando  os  municípios  de  Feira  de  Santana,
Itabuna.  Vitória  da  Conquista  e  Salvador. Entretanto,  até  o  finai  do
certame  e  em razão  da  não  interrupção  do  funcionamento  da  Unidade,
quando então procederemos com a transferência dos adolescentes,  tendo
em vista que o edital lançado não contempla o município de Juazeiro,
necessário  se  faz  a  celebração  de  novo  Termo  de  Colaboração  por
Dispensa Emergencial de Chamamento Público, nos termos do inciso I do
artigo  30  da  Lei  13.019/14  ou  até  que seja  finalizado o  processo de
Chamamento  Público  já  em  curso,  inclusive  com  a  instalação  e
funcionamento das novas Unidades.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Importante salientar que a FUNDAC foi acionada pela Defensoria Pública,
cuja  decisão liminar  a  obriga de  abster-se  de encerrar  as atividades da
unidade de semiliberdade de Juazeiro, como também, no prazo de 10 dias,
publicar edital  de chamamento público para selecionar OSC para gerir  e
executar a medida socioeducativa de semiliberdade naquele município, sob
pena de multa diária e bloqueio de valores suficientes para atender o
peito da autora, conforme se pode verificar na cópia anexa.

[…] (Grifos da auditoria)

Diante do exposto, cabe recomendar à Fundac que realize, com maior celeridade, os
procedimentos necessários à finalização da fase interna do chamamento pública e a
consequente publicação do edital de seleção, de modo que as parcerias sigam o rito
legalmente estabelecido e não haja prejuízos à consecução das políticas públicas
que os referidos acordos pretendam fomentar.

5.5.3 Ausências de reiteração e/ou de adoção de medidas cabíveis, em 2019,
para notificações sem resposta da OSC

A partir do exame dos processos de prestações de contas do Termo de Colaboração
nº  03/2017,  entre  a  Fundac  e  o  NAEND’A,  disponibilizados  a  esta  auditoria,
constatou-se que a autarquia realizou análise financeira, emitiu relatórios e notificou
o parceiro quando necessário. No entanto, não houve resposta da parceira para as
irregularidades  apontadas,  pertinentes  à  prestação  de  contas  das  1ª,  2ª  e  3ª,
parcelas do termo em análise, bem como da 1º parcela do seu 1º termo aditivo,
conforme quadro a seguir:

QUADRO 02 –  Ausência  de reiteração de notificações em 2019 nos processos de
prestações

Parcela N° Processo
Data da 1ª

Notificação
Data da

Resposta
Data da 2ª

Notificação
Data da

Resposta

1ª
1603170025792
055.10292.2019.0000281‐
62

13/06/18 10/07/18 08/08/18 Sem resposta

2ª
1603180005803
055.10292.2019.0000282‐
43

08/06/18 09/07/18 08/08/18 Sem resposta

3ª
1603180007016
055.10292.2019.0000283‐
24

05/09/18 Sem resposta - -

1º TAD ‐
1º P

1603180009566
055.10292.2019.0000311 12‐ 09/10/18 Sem resposta - -

Fonte: Processo nº SEI 055.3949.2018.0001311-12 / fl. 1195.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Destaca-se  que  além  das  irregularidades  apontadas,  a  Fundac,  ao  analisar  as
prestações  de  contas  do  TC  nº  03/2017,  também  determinou  que  o  NAEND’A
efetuasse  a  devolução imediata  de recursos no  montante  de R$12.595,32,  bem
como regularizasse as despesas pendentes de justificativas ou documentações no
valor total de R$65.869,20, conforme valores detalhados a seguir:

TABELA 04 – Pendências financeiras não sanadas
Em R$

Parcela N° Processo Devolução imediata Sobrestado* Total

1ª
1603170025792
055.10292.2019.0000281 62‐ 2.713,07 12,45 2.725,52

2ª
1603180005803
055.10292.2019.0000282 43‐ 1.436,20 1.916,50 3.352,70

3ª
1603180007016
055.10292.2019.0000283 24‐ 2.148,18 17.719,98 19.868,16

1º TAD  1º‐
P

1603180009566
055.10292.2019.0000311 12‐ 6.297,87 46.220,27 52.518,14

Total 12.595,32 65.869,20 78.464,52

Fonte: Processo nº SEI 055.3949.2018.0001311-12 / fl. 1195
* Termo utilizado pela Fundac para as despesas pendentes de justificativas ou de documentações.

Destaca-se dos autos a seguinte passagem extraída do documento que trata da 1ª
Devolutiva às respostas, encaminhada por meio do Ofício nº 20/2019 na análise da
2ª parcela do 1º termo aditivo:

DOS PROCESSOS ANTERIORES E AUSÊNCIA DE RETORNO
Imprescindível assentar que os processos de prestação de contas dos 1º, 2º
e 3º períodos do TC nº 003/2017, bem como 1º período do 1º TAD foram
submetidos a este setor para realização de análises financeiras, tendo sido
expedidos,  tempestivamente,  6  relatórios,  sendo  que  apenas  2  foram
respondidos.

A OSC absteve-se, assim, de exercer o contraditório em 2 relatórios iniciais
e em 2 devolutivas, cabendo ainda ressaltar que, quando se manifestou,
não o fez de modo a  sanear  a  totalidade  dos apontamentos  existentes.
Desse modo,  existem pendências sanear a totalidade dos apontamentos
existentes.  Desse  modo,  existem  pendências  financeiras  em  todos  os
processos supracitados […].

Para fins de sistematização e registro, foram compilados os dados relativos
às pendências desses períodos (doc. 8336487), a fim de sinalizar a inércia
da  Parceira,  bem  como  apontar  aos  setores  responsáveis  pelo
acompanhamento  dos  Termos  de  Colaboração  (ASTEC,  COSEMI  e
Comissão de Monitoramento e Avaliação) desta FUNDAC quanto à falta de
providências do NAENDA.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Diante  do  tempo  transcorrido,  é  inegável  que  ocorreu  significativa
extrapolação dos prazos consignados pela Resolução nº 107/2018 do TCE/
BA, infringindo o disposto no caput do Art. 20 abaixo transcrito:

Art.  20  –  Constatada  irregularidade  ou  omissão  na
prestação de contas, será concedido o prazo de até 45
(quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no
máximo,  por  igual  período,  para  a  organização  da
sociedade  civil  sanar  a  irregularidade  ou  cumprir  a
obrigação.

Inicialmente, cabe ressaltar que o Termo de Colaboração nº 03/20017 foi firmado
antes da Resolução nº 107/2018 do TCE/BA, não encontrando assim guarida na
mencionada  norma.  No  entanto,  esse  termo  é  sustentado  pela  lei  Federal  nº
13.019/2014 que possui semelhante entendimento sobre o prazo para saneamento
de irregularidades pela OSC, conforme transcrição a seguir:

Art. 70. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será
concedido  prazo  para  a  organização  da  sociedade  civil  sanar  a
irregularidade ou cumprir a obrigação.
§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por
notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que
a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de
contas e comprovação de resultados.
§ 2º  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da
omissão,  não  havendo  o  saneamento,  a  autoridade  administrativa
competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as
providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis,
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da
legislação vigente (Grifo da auditoria).

Observa-se,  contudo  que,  conforme  destacado  na  transcrição  da  lei,  após  o
transcurso do prazo sem retorno da OSC para  sanar  irregularidades,  a  unidade
responsável pelo repasse dos recursos deve tomar providências no intuito de apurar
os fatos.

Além disso, há disposição na cláusula terceira do Termo de Colaboração em análise
sobre a possibilidade de suspensão dos repasses, conforme transcrição a seguir:

PARÁGRAFO SÉTIMO – O repasse dos recursos previstos nesta cláusula
ficará  automaticamente  suspenso,  retidos  os  valores  respectivos,  até  o
saneamento da irregularidade, caso haja inadimplemento de quaisquer das
obrigações previstas neste Termo, especialmente quando:
[…]
c)  quando  a  Organização  da  Sociedade  Civil  deixar  de  adotar  sem
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração
pública ou pelos órgãos internos ou externo.
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Diante disso, a auditoria requisitou esclarecimentos quanto à ausência de reiteração,
durante o exercício de 2019, das últimas notificações não respondidas pelo parceiro
em 2018,  para o saneamento das irregularidades encontradas nos processos de
prestações de contas, e a Fundac assim se justificou:

1.3  Esclarecemos  que  as  duas  primeiras  prestações  de  contas
apresentadas  e  analisadas  foram  notificadas  e  reiteradas  dentro  do
mesmo ano (2018), conforme demonstrado na Tabela 1, a 3ª parcela por
um equívoco técnico não foi reiterada, no que se refere a 1ª parcela do 1º
Termo Aditivo a mesma foi  notificada em 2018 e reiterada em 2019,
conforme  ofício  08/19  de  15/07/19  (anexo).  Dito  isto,  informo  que
reiteramos a 3ª parcela, conforme ofício 14/19 de 05/09/19, bem como
quaisquer outras notificações posteriores que não tenham sidas reiteradas.
Ressalte-se, ademais, plena obediência ao basilar preceito da priorização o
controle de resultados, insculpido no âmago da Lei Federal nº 13.019/14,
bem como no Decreto Estadual nº 17.091/16 (Grifo da auditoria).

Admite a Fundac que não reiterou,  durante o exercício de 2019,  as notificações
realizadas em 2018, sem obtenção de respostas por parte da OSC para as 1ª e 2ª
parcelas,  sendo  que  para  a  3ª  parcela,  somente  notificou  em  2019,  após  a
intervenção desta auditoria. Entretanto, ao analisar o anexo à resposta, verificou-se
que o ofício trata-se de reiteração da 2ª parcela do 1º Termo Aditivo e não da 1ª
parcela do 1º Termo Aditivo, questionado pela auditoria.

Ademais,  em  atendimento  ao  princípio  da  razoabilidade,  enquanto  o  Termo  de
Colaboração nº 03/2017 estiver em execução, dentro do prazo de vigência, cabe
reiteração das notificações com pendências de irregularidades, e em caso de não
saneamento  ou  omissão  pelo  parceiro,  a  Fundac  deve  adotar  as  devidas
providências administrativas para apurar os fatos, principalmente para as situações
que envolvem devolução imediata de recursos públicos. Recomenda-se assim que a
Fundac se  empenhe em resolver  as  irregularidades identificadas na análise  das
prestações de contas para reaver aos cofres do Estado as pendências financeiras
constatadas. 

5.6 Pessoal

A Fundac enviou à auditoria documento demonstrando que estavam em atividade
15.079 funcionários/servidores em junho de 2019, incluindo os terceirizados junto à
Fundação José Silveira, servidores da Fundac e os terceirizados para serviços de
vigilância, copa e cozinha, limpeza e outros. Deste modo, a situação de pessoal na
autarquia encontrava-se com a seguinte configuração:
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QUADRO 03 – Composição de pessoal da Fundac 

FUNDAÇÃO JOSÉ
SILVEIRA

OUTROS TERCEIRIZADOS SERVIDORES FUNDAC

Cargo/posto/função Quant Cargo/posto/função Quant Cargo/posto/função Quant

Assit. Adm I 31 Porteiro 44h-diurno 1 Tec.adm.40h 93

Assit. Adm.III 8 Porteiro 84h-diurno 38 Tec.adm.30h 201

Assit.serv.téc. 1 Porteiro 44h-noturno 28 Aux.adm.40h 6

Assistente Juridico 21 Recepcionista II 44h 3 Aux.adm.30h 3

Assistente Social 47 Recepcionista II 84h 18 Ass.serv.saude 40h 2

Assist.cons.odont. 5 Aux.carga desc.44h 2 Ass.serv.saude 30h 10

Coord.Adm. 6 Aux.jardinagem 44h 5 Ass.serv.social 40h 1

Coord.de art.inst. 4 Serv.adm 44h 14 Ass.serv.social 30h 7

Coord.Socioeduc.I 30 Serv.ext.44h 28 Assist. Social 40h 4

Coord.Socioeduc.II 39 Serv.adm.84h 86 Assist. Social 30h 7

Coord.Socioeduc.III 13 P. cabo turma 44h 1 Psicólogo(a) 40h 1

Coord.Técnico 14 P. cabo turma 84h 6 Psicólogo(a) 30h 3

Educ.de Médidas 37 Vigilante 44h 1 Enfermeiro(a) 30h 1

Enfermeiro(a) 21 Vigilante 84h diurno 88 Analista tec.40h 2

Farmaceutico(a) 1 Vigilante 84h noturno 80 Analista tec.30h 6

Fisioterapeuta 6 Superv. 84h diurno 6 Aux.enferm. 30h 1

Inst.de Arteterapia 1 Superv.84h noturno 6

Inst.de Oficio I 38 Copeira 84h 8

Inst.de Oficio II 7 Copeira 44h 5

Médico(a) (100) 3 garçom 1

Médico(a) (150) 0 Superv. 44H diurno 4

Musicoterapeuta 1 Motorista 44h diurno 7

Odontólogo(a) 9 Motorista 84h diurno 24

Pedagogo(a) 12 Motorista 84h noturno 20

Prof.de educ.Física 8

Professor(a) 4

Psicólogo(a) 41

Socioeducador(a) 943

Supervisor(a) 18

Téc.de enfermagem 45

Téc. Nível Superior 8

Terapeuta ocup. 3

TOTAL 1.425 480 348

Fonte: Resposta à Solicitação FDB02/2019
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Tomando por base o quadro anterior e considerando que a atividade finalística da
Fundac é assistência aos adolescentes, foi encontrada a seguinte irregularidade:

5.6.1  Contratação  de  pessoal  terceirizado  em  substituição  à  realização  de
concurso público 

Na análise do quadro de funcionários/servidores atuando nas atividades da Fundac,
pode-se  observar  que  a  autarquia  vem  contratando,  irregularmente  e  de  forma
continuada,  pessoal  através  de  empresa  terceirizada,  a  Fundação  José  Silveira,
para execução de suas atribuições finalísticas, prática que vem sendo questionada,
por vários exercícios, nos últimos relatórios de auditoria deste Tribunal.

Com a finalidade de suprir  a falta de pessoal  para execução de suas atividades
regimentais,  a  Fundac  vem  perpetuando  relações  de  trabalho  com  pessoal
terceirizado através de pagamentos por indenizações à mesma empresa de locação
de mão de obra, por anos seguidos.

Embora o Regimento Interno das Comunidades de Atendimento Socioeducativo da
Fundac não determine que a gerência das Cases deva ser realizada exclusivamente
e  de  forma  direta  pelo  Estado,  a  maioria  dos  profissionais  que  trabalham  nas
unidades finalísticas da Fundac são terceirizados, contratados pela Fundação José
Silveira,  configurando  a  chamada  gestão  compartilhada,  ou  seja,  por  meio  de
parcerias, mediante pagamentos indenizatórios, sem respaldo contratual.

A auditoria requereu, através da Solicitação n.º FDB 04/2019, informações a respeito
do processo que deu origem aos pagamentos por indenização à FJS, obtendo como
resposta do gestor:

[…] apresentamos a seguir alguns esclarecimentos acerca do processo nº
1603170008758,  que  trata  do  Chamamento  Público  para  celebração  de
Termo de Celebração com Organização da Sociedade Civil.

O  processo  deu  início  em  26/05/2017  e,  após  a  devida  instrução,  em
09/08/17, houve recomendação da PGE no sentido de adequarmos nosso
pleito aos marcos da Lei 13.019/14, Marco Regulatório das Organizações
Sociais  –  MROSC,  com  a  publicação  de  Chamamento  Público  para
firmamos  Termo  de  Colaboração  com  OSC.  Após  as  adequações
solicitadas, em 22/08/2017 encaminhamos o referido processo à PGE para
avaliação  e  aprovação  do  edital  para  o  Chamamento  Público  até  que
finalizássemos os trabalhos da remodelagem da forma de contratação dos
serviços especializados, ora prestados pela Fundação José Silveira.

O processo foi devolvido a esta Fundac em 27/06/18, solicitando alteração
do  edital  e  esclarecimentos  quanto  aos  indicadores  e  as  providências
adotadas,  conforme  Parecer  PGE/LMM-NPA-1602/2017.  Os  autos  foram
encaminhados à SEFAZ/Comitê de Gestão do Gasto Público em 03/07/18 e
devolvido a Fundac em 23/07/18, solicitando retificação dos indicadores de
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monitoramento e avaliação e orientando que o processo fosse remetido a
Superintendência da Gestão e Inovação - SGI/SAEB para validação. Seu
encaminhamento foi feito em 21/09/18, retornando a Fundac, em 15/10/18,
solicitando novas diligências.

A Direção da Fundac juntamente com o SGI/SAEB estava fazendo reuniões
para  ajustamento  aos  padrões  do  MROSC/CONFOCO.  Contudo,  tais
tratativas estão suspensas tendo em vista o Trânsito em Julgado da Ação
Civil Pública nº 0000059-98.2010.5.05.0025- ACP, cuja tramitação se deu
na  25ª  Vara  do  TRT da  5ª  Região,  que  determina  à  Direção  Geral  da
FUNDAC que se abstenha, sob pena de multa, de realizar, renovar ou aditar
convênios  ou  contratos  para  intermediação  de  mão-de-obra,  nas  suas
atividades finalísticas.

A Diretoria Geral, face à recente decisão, vem realizando reuniões com a
PGE, SJDHDS e SAEB, sendo a última ocorrida em 16/08/2019, para adotar
os  procedimentos  necessários  ao  cumprimento  da  decisão  judicial  e
deliberar  quanto  aos  encaminhamentos  internos  para  garantir  a
continuidade dos serviços de atendimento aos adolescentes.

Observa-se  que  há  uma dependência  da  Fundac  em relação  à  Fundação  José
Silveira e às entidades convenentes no interior do Estado, no que tange às unidades
de internação e às unidades de regime semi-aberto, para a consecução da ação de
reinserção  social  do  adolescente  em conflito  com a  lei,  atividade  que  é  função
finalística da própria Fundac. 

A utilização  dos  serviços  sem  respaldo  contratual  sob  alegação  de  excepcional
interesse público na Fundac tornou-se uma forma regular e contínua de admissão de
pessoal,  à  margem  do  concurso  público,  por  períodos  prolongados,  o  que  fere
frontalmente os interesses da administração pública, os seus princípios primários e
as normas legais vigentes, notadamente, o art. 37 da Constituição Federal.

Conclui-se que a irregularidade observada decorre da inércia da administração em
adotar as medidas necessárias à constituição de seu quadro permanente de pessoal
e realização do respectivo concurso público. Recomenda-se, por fim, providências a
serem adotadas pela gestão no sentido de que se promova a imediata realização de
concurso  público  direcionado  à  ocupação  regular  de  postos  de  trabalho  em
substituição às contratações irregulares até então pactuadas para esses postos.

5.7 Sindicâncias e processos administrativos disciplinares

Conforme a planilha detalhada acerca das sindicâncias e processos administrativos
instaurados e/ou concluídos no período auditado, enviada pela Corregedoria Setorial
da Fundac, havia seis processos de Sindicâncias, conforme quadro a seguir:
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QUADRO 04 – Sindicâncias e processos administrativos

Processo Assunto Situação Atual

055.3930.2019.0001063-62 
PAD – Reparação de danos ao
erário (furto de veículo).

Relatório conclusivo apresentado em
27/06/2019.  Procedimento
encaminhado para PROJUR na data
de 28/06/2019.

055.3930.2019.0001084-97 Apuração de responsabilidade
de  bens  não  localizados  na
Case Irmã Dulce – Camaçari.

Fase  introdutória  concluída.  Em
elaboração de relatório final.

055.8845.2019.0001058-97 Apuração de responsabilidade
de  bens  permanentes  não
localizados na Case Salvador.

Fase  introdutória  concluída.  Em
elaboração de relatório final.

055.0166.2019.0014815-11 
Investigação preliminar – Mário
Mendes Pereira Filho.

Diligência  –  Solicitação  de
informações da JUCEB atendida no
dia 08/07/2019.

055.8845.2019.0001279-47 
Investigação  –  apuração  de
danos  ao  erário  praticados
pela Emp. Medial Terceirização
EIRELI

Parecer  exarado  –  preparação  de
relatório final.

055.3930.2019.0000228-51 
Apuração  de  fato  ocorrido  na
Case  Salvador  –  Denúncia
criminal  –  Proc.  Judicial  nº
0517181-12.2018.805.0001

Processo concluído.

Fonte:  Relatório  de  Sindicâncias  e  Processos  Administrativos  instaurados  e/ou  concluídos  no  período  de  01/01/2019  a
30/06/2019 enviados pela Fundac em resposta à Solicitação nº AMAN 01/2019.

Conforme o quadro acima, no período de janeiro a junho de 2019, o único processo
concluído  foi  o  de nº  055.3930.2019.0000228-51  que  trata  da  apuração  de  fato
ocorrido na CASE Salvador após denúncia criminal.  Esse processo foi  analisado
pela auditoria, sendo encontrada a seguinte irregularidade: 

5.7.1 Morosidade na conclusão de sindicância

Da análise do processo, observou-se que o motivo apontado para sua abertura refere-
se a 100 (cem) bens permanentes não localizados na unidade Case Salvador. Diante
desse panorama, foi recomendada a abertura de sindicância investigativa para apurar os
fatos.

Em  22/05/2019,  foi  instaurada  a  Portaria  nº  84/2019  para  instituir  a  Comissão  de
Sindicância.  No entanto, durante a análise, verificou-se que a sindicância não estava
concluída.  A auditoria  requereu,  através  da  solicitação  FDB  03/2019,  o  Relatório  de
conclusão da comissão de Sindicância e as providências adotadas pela Fundac.

Como resposta, o gestor aduziu:
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[…] informamos que o processo foi finalizado pela  comissão e remetido a
esse  gabinete  entretanto  foi  devolvido  para  que  a  comissão  verificasse
outras informações. O processo encontra-se com a comissão realizando
diligências para conclusão.  Tão logo seja finalizado encaminharemos a
esse Gabinete para julgamento da Senhora Diretora geral.

Apesar de a Fundac ter informado que o citado processo encontra-se pendente de
finalização devido ao retorno à comissão para verificação de outras informações,
não foi anexado qualquer documento que sustente a afirmativa.

Vale destacar que os atos que ensejaram a abertura da citada Sindicância foram
detectados pela comissão de inventário de Bens Permanentes Patrimoniais do ano
de  2017,  representando  um  lapso  temporal  relevante  entre  o  cometimento  da
suposta  irregularidade  e  a  nomeação  da  comissão  para  início  dos  trabalhos
sindicantes, o que dificulta ainda mais a devida apuração dos fatos.

Sendo  assim,  observa-se  que  a  comissão  descumpriu  os  prazos  legais  para
conclusão dos trabalhos, uma vez esta situação inobserva o que dispõe o art. 216
da Lei Estadual nº 6.667/1994 que assim determina: 

Art. 204 […]
[…]

§ 3º - A comissão sindicante terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para concluir
o encargo, podendo ser prorrogado por até igual período. 

A falta de agilidade na conclusão do processo  denota descumprimento  do prazo
legal  prejudicando  a  apuração  tempestiva  da  irregularidade  detectada,
enfraquecendo  o  efeito  punitivo  de  possíveis  sanções  a  serem  aplicadas  aos
responsáveis  pelas  irregularidades  identificadas  e  de  conhecimento  da
Administração.

Sendo assim, a auditoria recomenda que os fatos sejam devidamente apurados e,
subsequentemente, que os eventuais causadores sejam identificados e responsabili -
zados de acordo com os princípios da legalidade e da segurança jurídica.
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5.8 Acompanhamento de achados de auditorias anteriores

5.8.1 Contrato com cobrança indevida de Encargos Sociais

O  relatório  de  auditoria  deste  TCE referente  ao  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira da Fundac no período de 01/01 a 30/06/2016 (processo nº
TCE/009184/2016)  e,  também,  o  relatório  de  contas  da  referida  fundação  do
exercício de 2016 (processo nº TCE/001336/2017) apontaram que os preços dos
postos  de  trabalho  dos  contratos  firmados  entre  a  Fundac  e  a  Fundação  José
Silveira  foram  baseados  nos  valores  das  remunerações  contidas  na  proposta
apresentada pela FJS, integrante do respectivo processo de dispensa, na qual se
destaca,  indevidamente,  a  incidência  de  encargos  patronais  com  a  Previdência
Social, variando de 15,03% a 18,46%, sobre o valor bruto pago por posto de serviço
disponibilizado.

A auditoria  entende que esse custo  é  indevido,  uma vez que a Fundação José
Silveira, por ser uma entidade beneficente de assistência social sem fins lucrativos,
goza de imunidade relativa às Contribuições Patronais junto à Previdência Social.

Vale ressaltar que, em 06/11/2019, foi realizado o julgamento da prestação de contas
da Fundac do exercício de 2016 (processo nº TCE/001336/2017), conforme Acórdão
nº 000245/2019, que aprovou as contas com ressalvas e aplicação de multa à Sra.
Regina  Celeste  Bezerra  Affonso  de  Carvalho,  devido  às  falhas  apuradas  pela
auditoria,  e  também recomendações  para  implantar  ações  necessárias  a  fim de
corrigir os achados consignados no relatório de auditoria.

Na auditoria realizada em 2017, a Fundac informou que a suposta cobrança indevida
de encargos sociais foi objeto de consulta à Receita Federal.  Após solicitação de
auditoria realizada  em  29/10/2019,  a  Fundac  disponibilizou,  por  meio  do  Ofício
602/2019 DG, a cópia do Despacho Decisório nº 54SRRF02/Disit que declarou essa
consulta ineficaz, por não haver dúvida ou ambiguidade legislativa a ser esclarecida
e acrescentou trechos da Recomendação nº 04/16 conforme transcrição a seguir:

[…]
Considerando  que  a  Fundação  José  Silveira  ostenta  a  qualificação  de
entidade  beneficente,  conforme  consulta  ao  site  do  Ministério  do
Desenvolvimento  Nacional  e  Combate  à  Fome,  portanto,  é  isenta  das
obrigações sociais,  conforme o art.  195,  §7,  da CF c/c  o art.  29 da Lei
12.101/2009.

Na análise dos processos de pagamentos por indenização para a Fundação José
Silveira no período de janeiro a junho de 2019, verificou-se que a Fundac efetuou
pagamentos no montante de R$3.702.576,91, dos valores relativos à incidência de
encargos patronais com a Previdência Social que foram descontados pela Fundac
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das  faturas  da  contratada,  com  base  no  Parecer  MP  Processo  172142/2007
(04/2007) – Recurso Ativ. INST./LEIS 12.101/09 e 12.873/13, conforme demonstrado
ao seguir:

TABELA 05 – Encargos patronais com a Previdência Social pagos à FJS
Em R$

Nota Fiscal Mês de Referência Pagamento Principal Encargo Patronal

79753 Dezembro/2018 4.298.699,36 950.193,55

81324 Janeiro/2019 4.262.372,88 911.413,83

82577 Fevereiro/2019 4.267.430,68 915.550,87

83926 Março/2019 4.265.625,35 925.418,66

TOTAL 17.094.128,27 3.702.576,91
Fonte: Processos de pagamentos.

Cumpre esclarecer  que a Decisão Interlocutória exarada em caráter  de urgência
pelo MM Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública, nos autos do Mandado de Segurança
- Liminar nº 0573762- 47.2018.8.05.001 (SEI 055.3921.2018.0001378-29) afirma que
a referida retenção é indevida face ao contrato firmado com cláusulas estabelecidas
pela administração pública não constar o desconto a título de cota previdenciária
patronal, faltando para isso fundamento legal, e também por se tratar de fundação
sem fins lucrativos prestando serviço de interesse publico.

Uma vez comprovada a imunidade a que está sujeita a entidade em questão (FJS),
se  esta  inclui  o  valor  das contribuições  no preço pactuado em suas reiteradas
contratações com a Administração Pública, não tendo a obrigação de realizar os
correspondentes  repasses,  resta  evidenciada  indubitável  situação  de
enriquecimento sem causa – condição profundamente rechaçada pelo ordenamento
jurídico pátrio,  o qual  veda através de disciplinamento específico e expresso no
Código Civil Brasileiro, nos seguintes termos:

Do Enriquecimento Sem Causa

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem,
será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos
valores monetários.

Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada,
quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a
restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido.

Art. 885. A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que
justifique o enriquecimento, mas também se esta deixou de existir.

Ademais, não obstante fixado o entendimento inicial sobre a questão, vale enfatizar
a impossibilidade de utilização dos valores referentes à Contribuição Patronal para
finalidade diversa daquela para a qual foi criada em razão da natureza finalística do
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referido tributo. Isso deixa claro que a cobrança desse tributo só se legitima quando
sua arrecadação se destinar a custear a previdência social.

Dessa forma, é possível verificar que, existindo imunidade tributária da Fundação
José Silveira, não encontra respaldo legal a inclusão, nos custos do contrato, de
valores  referentes  à  arrecadação de tal  encargo,  uma vez que este  nunca será
repassado ao INSS e, consequentemente, não servirá à finalidade para o qual foi
criado – custeio  da  previdência  social  –  o  que torna ilegal  o  ato  praticado pela
Fundação José Silveira.

Do exposto, é perceptível que a Fundação José Silveira não poderia ter incluído
como custos – para a composição do preço do contrato – a parcela referente a
contribuições  sociais,  ainda  que  sustente  que  a  legalidade  da  arrecadação  de
valores referentes às contribuições sociais baseia-se no fato de que está reaplicando
todo  o  montante  nas  suas  finalidades  institucionais,  tal  fato  não  afastaria  a
ilegalidade, porque a arrecadação de valores referentes a essa espécie tributária
como já apontado, só se legitima se este estiver sendo destinado ao custeio da
previdência social. 

Vale frisar que a decisão judicial, que embasou os pagamentos dos encargos sociais
no exercício de 2019, tem caráter liminar, não se constituindo em decisão de mérito.
Diante disso, recomenda-se à Fundac que, em futuras contratações com entidades
que gozam de imunidade das contribuições sociais, faça uma análise minuciosa dos
custos que compõem o preço global do contrato para evitar que no valor pago à
entidade estejam embutidos valores relativos às contribuições sociais que não serão
repassados à Previdência Social.

6 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da Fundac, referente ao período de 01/01 a 30/06/2019, são apresentados a seguir
os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.

Achado Item do Relatório

Divergência no registro do saldo da conta “Bens Móveis” 5.3.1

Divergência no registro do saldo da conta “Bens Imóveis” 5.3.2

Ausência da relação dos bens imóveis em conformidade com
SIMOV

5.3.3

Ausência de escritura definitiva dos bens imóveis da Fundac 5.3.4 

Outorga de uso de bem público sem a devida formalização 5.3.5 
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Estado de conservação precária do imóvel sede da Fundac 5.3.6 

Falta de planejamento na realização dos procedimentos licitatórios,
ocasionando pagamentos por indenização

5.4.1 

Divergência  entre  os  valores  na  nota  fiscal  e  a  quantidade
efetivamente paga ao credor

5.4.2

Inadequada  classificação  na  rubrica  de  Despesas  de  Exercícios
Anteriores – DEA

5.4.3 

Ausência  de  cláusula  essencial  nos  termos  de  colaboração
firmados

5.5.1

Morosidade do processo de chamamento público 5.5.2 

Ausências de reiteração e/ou de adoção de medidas cabíveis,
em 2019, para notificações sem resposta da OSC

5.5.3 

Contratação de pessoal terceirizado em substituição à realização
de concurso público 

5.6.1 

Morosidade na conclusão de sindicância 5.7.1 

Contrato com cobrança indevida de Encargos Sociais 5.8.1

Diante de tudo quanto exposto, a auditoria sugere que este Tribunal determine à
autarquia que sejam adotadas providências de modo a aperfeiçoar os seus controles
internos,  bem  como  a  determinação  de  correção  das  irregularidades  apontadas
neste relatório, especialmente no que tange àqueles itens que já vêm sendo objeto
de comentários em relatórios de auditorias anteriores e permanecem ocorrendo sem
a atenção devida por parte da administração da Fundac.
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APÊNDICE I – MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

UNIDADE JURISDICIONADA: Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC)

ACHADO RESPONSÁVEL(IS)
PERÍODO

DE
EXERCÍCIO

CONDUTA
NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito)

VALOR PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO (R$)

A1. Falta  de
planejamento  na
realização  dos
procedimentos licitatórios,
ocasionando pagamentos
por indenização

Regina  Celeste  Bezerra
Affonso de Carvalho
CPF:312.801.885-53
Diretora Geral

A partir de
28/01/2015

Realizar  pagamentos  mediante
indenização  sem  a  devida
cobertura contratual. 

Os serviços continuaram sendo utilizados pela Fundac, sem
lastro  contratual,  ensejando  o  pagamento  aos  credores
mediante indenização, com o conhecimento e autorização
da direção da autarquia.

Não se aplica

A2. Divergência entre os
valores na nota fiscal e a
quantidade  efetivamente
paga ao credor

Regina  Celeste  Bezerra
Affonso de Carvalho
CPF:312.801.885-53
Diretora Geral

A partir de
28/01/2015

Deixar  de  observar  a  norma
legal que trata da liquidação da
despesa,  gerando  prejuízo  ao
erário.

Autorizar  pagamentos  de  serviços  em  quantitativos
superiores aos efetivamente contratados.

R$876.260,07
Rodrigo Andrade Borges 
Santos
CPF:778.818.695-34
Gerente Financeiro

A partir de
06/01/2016

Deixar  de  observar  a  norma
legal que trata da liquidação da
despesa,  gerando  prejuízo  ao
erário.

Deixar  de  observar  a  divergência  do  quantitativo  de
serviços efetivamente prestados pela contratada, pagando
valores superiores ao devido.

Equipe de Auditoria:            Gerente de Auditoria: 

Jorge de Souza Tavares Aline Mendonça de Andrade
Cadastro nº: 22.443 Cadastro nº: 750.007

Fernanda Dantas Barreto
Cadastro nº: 750.002

Gilda Souza Gomes
Cadastro nº: 555.544
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